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Notas

Introdução

1.	 HOUELLEBECQ, Michel. Partículas elementares. Porto Alegre: Sulina, 2000, p. 6.
2.	 A história foi retirada da biografia escrita por William Neikirk intitulada Volcker: Portrait of the Money 

Man (Nova York: Congdon and Weed, 1987). Volcker me contou em uma entrevista em 2018 que não 
se lembrava da conversa com a esposa, mas que a observação refletia seus sentimentos na época. “De 
fato, eu achava que estava no calabouço”, disse ele. “Passei cinco anos lá e não sei se alguma vez passei 
pelo presidente [do Fed de Nova York]. A gente escrevia um memorando e mandava para o chefe, que, 
por sua vez, mandava para o chefe dele.”

3.	 Não havia economistas no conselho do Fed quando Volcker foi contratado em 1952. O único exemplo 
anterior tinha sido Adolph C. Miller, membro do conselho do Fed de 1914 a 1936, que havia feito um 
mestrado em economia em Harvard e foi professor de finanças por mais de duas décadas. Homens com 
um histórico em agricultura eram regularmente nomeados para ocupar cargos no conselho de repre-
sentantes de um importante setor da economia. Em 1952, essa função estava sendo desempenhada por 
Rudolph M. Evans, um criador de porcos de Iowa. Naquele momento, os líderes de dois dos 12 bancos 
regionais do Fed tinham mestrado em economia: Malcolm H. Bryan, designado para ocupar a chefia 
do Fed de Atlanta em 1951, tinha trabalhado como economista no Fed; Oliver S. Powell foi designado 
para o Fed de Minneapolis em junho de 1952.

4.	 Martin fez o comentário no seu último dia como presidente do Fed em janeiro de 1970, em uma conversa 
com Richard T. McCormack, um jovem membro da equipe do governo Nixon. Agradeço a Richard Fi-
sher, ex-diretor do Fed de Dallas, que trouxe o relato de McCormack sobre sua conversa com Martin ao 
meu conhecimento. Veja MATTOX, Henry E. A Conversation with Ambassador Richard T. McCormack. 
Bloomington: Xlibris, 2013, p. 56.

5.	 Keynes havia desenvolvido suas ideias pensando em seu país natal, mas sofreu rejeição semelhante do 
Reino Unido. “Nenhum ministro das Finanças, pelo que sei, até hoje desequilibrou deliberadamente seu 
orçamento”, disse Neville Chamberlain, então ocupando o cargo de ministro das Finanças, ao Parlamen-
to a respeito da orientação de Keynes em 1933. Para a citação de Roosevelt, veja PERKINS, Frances. The 
Roosevelt I Knew. Nova York: Viking, 1946, p. 215.

6.	 BERNSTEIN, Michael A. A Perilous Progress: Economists and Public Purpose in Twentieth-Century Ame-
rica. Princeton: Princeton University Press, 2001, p. 138.

7.	 MACHLUP, Fritz (org.). International Monetary Arrangements: The Problem of Choice. Princeton: Prin-
ceton University Press, 1964, p. 6.
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8.	 O processo, Estados Unidos contra Philadelphia National Bank, é discutido em mais detalhes no Ca-
pítulo 5.

9.	 McCraw cunhou a expressão em sua obra-prima de 1984, Prophets of Regulation (Cambridge: Belknap 
Press, 1984), para descrever a ascensão da economia na política regulatória.

10.	 De 1965 a 2009, economistas ocuparam a maioria dos assentos no conselho de sete membros. De 1973 
a 2009, pelo menos metade dos diretores dos bancos regionais do Fed eram economistas também. E, de 
1978 a 2009, os economistas detiveram a maioria dos votos em todas, exceto duas, reuniões da comissão 
de elaboração de políticas monetárias, a Comissão Federal do Mercado Aberto. As exceções foram duas 
reuniões em 1995.

11.	 Três dos sucessores de Shultz também eram doutores em economia: W. Michael Blumenthal (1977-
1979), Lawrence Summers (1999-2001) e John Snow (2003-2006).

12.	 FOURCADE, Marion. Economists and Societies: Discipline and Profession in the United States, Britain, 
and France, 1890s to 1990s. Princeton: Princeton University Press, 2009, loc. no e-book 1.675.

13.	 A regulação dos preços do pão era uma prática-padrão na Europa Medieval. Na França, ela persistiu 
até a era moderna. Na década de 1970, o governo fixou o preço de uma baguete básica – por si só uma 
inovação do século XX –, mas não de pães mais sofisticados. Em 1978, o governo anunciou o fim do 
controle de preços. Como em outros setores, acabou que muitos consumidores preferiram pães de qua-
lidade mais baixa com preços menores.

14.	 Zhao Ziyang estava então subordinado a Deng Xiaoping como primeiro-ministro da China, líder su-
premo do governo. Ele foi o principal arquiteto das reformas econômicas da China até perder poder 
em consequência dos protestos da praça da Paz Celestial em 1989. Para um relato mais detalhado desse 
notável cruzeiro fluvial e do maior engajamento da China com economistas e ideias ocidentais, veja 
GEWIRTZ, Julian. Unlikely Partners: Chinese Reformers, Western Economists, and the Making of Global 
China. Cambridge: Harvard University Press, 2017.

15.	 SCHULTZE, Charles L. “The Role and Responsibilities of the Economist in Government”. American 
Economic Review 72, no 2, 1982.

16.	 LANDALE, James. “Thatcher’s Mad Monk or True Prophet?”, BBC Radio 4, 7 de abril de 2014. O livro de 
Timothy Noah, The Great Divergence: America’s Growing Inequality Crisis and What We Can Do About 
It (Nova York: Bloomsbury, 2012), estuda as causas da desigualdade crescente nos Estados Unidos. O 
livro de Angus Deaton, A grande saída: Saúde, riqueza e as origens da desigualdade (Rio de Janeiro: 
Intrínseca, 2017), proporciona uma visão mais ampla, incluindo tanto o contexto internacional quanto 
os benefícios da desigualdade.

17.	 As médias decenais intermediárias são 2,160% nos anos 1970, 2,156% nos anos 1980 e 1,98% nos anos 
1990. Mesmo excluindo os anos de crise de 2008 e 2009, a média anual para os oito primeiros anos da 
década de 2000 é apenas 1,7%. Os números são das estimativas do PIB oficial publicadas pelo Escritório 
de Análise Econômica do Departamento de Comércio dos Estados Unidos.

18.	 Fiz 30 anos em 2008, mas o declínio do poder aquisitivo da minha geração não é consequência da re-
cessão. A parcela média dos homens que ganhavam mais do que seus pais para os nascidos de 1973 a 
1983 é 43%. Em 2017, o Pew Research Center informou que apenas 37% dos americanos esperavam que 
seus filhos se sairiam melhor economicamente. As cifras foram retiradas do trabalho do economista Raj 
Chetty e seus colaboradores, disponível em: OpportunityInsights.org, e dos Indicadores Globais do Pew.

19.	 “The Growing Gap in Life Expectancy by Income: Implications for Federal Programs and Poli-
cy Responses”, 2015, National Academies of Science, Engineering and Medicine. Disponível em:  
https://doi.org/10.17226/19015.

20.	 SCHAMA, Simon. O desconforto da riqueza: A cultura holandesa na Época de Ouro. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 2009. O economista de Harvard Dani Rodrik afirma que a linguagem econômica preva-
lece na comunicação política porque sintetiza ciência e narrativa. Os economistas chegam a conclusões 
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que são supostamente científicas e preferem comunicar essas conclusões na forma de histórias “que se 
alojam facilmente na consciência do povo”, como a simples história de que a tributação é enervante. O 
ex-presidente do Fed Ben S. Bernanke, explicando seus motivos para ter se tornado economista, escreveu 
em sua autobiografia: “Eu achava que era bom em explicar as coisas.” A necessidade de uma explicação 
eficaz aumentou na era da comunicação de massa. O cientista político Jeffrey K. Tulis calculou que o 
presidente Carter fez mais discursos públicos em seus quatro anos de mandato do que todos os presi-
dentes americanos durante todo o século XIX.

21.	 Até 1840, a postagem era paga no momento do recebimento e os preços eram bem altos. William J. 
Bernstein escreve em sua história do comércio, Uma mudança extraordinária (Rio de Janeiro: Campus, 
2009), que, quando o Parlamento aprovou o uso de selos postais, o maior defensor do livre comércio na 
época, Richard Cobden, “parece que gritou de alegria: ‘Lá se vão as Leis dos Cereais’”. Para saber mais 
sobre a função da The Economist, veja SCHONHARDT-BAILEY, Cheryl. From the Corn Laws to Free 
Trade: Interests, Ideas, and Institutions in Historical Perspective. Cambridge: MIT Press, 2006.

22.	 Os governos vêm tentando contar seus habitantes há muito tempo. O quarto livro da Bíblia é chamado 
de Números porque registra os detalhes de um censo. Muitos dos grandes impérios mundiais, incluindo 
Antigo Egito, China e Roma, tentaram fazer contagens com graus variados de sucesso. Porém, as con-
tagens populacionais continuaram raras e os levantamentos mais detalhados, ainda menos comuns. A 
Grã-Bretanha só foi realizar seu primeiro censo moderno em 1801. Quando Alexander Hamilton tentou 
reunir informações sobre a economia americana para seu “Report on Manufactures” (Relatório sobre 
manufaturas) em 1791, frustrou-se repetidamente. Peter Colt, fabricante de armas de Hartford, escreveu 
para Hamilton dizendo que ele não conseguia estimar nem sua produção anual nem suas receitas anuais, 
e nisso ele não estava sozinho. “Vai ser impossível averiguar os fatos necessários com precisão”, escreveu 
um amigo de Hamilton, Timothy Pickering, a quem ele pedira informações sobre os agricultores da Pen-
silvânia. “Pois duvido que um agricultor americano em mil tenha determinado por mensurações reais 
os tamanhos de seus campos e a magnitude de sua produção.” Veja COOK, Eli. The Pricing of Progress: 
Economic Indicators and the Capitalization of American Life. Cambridge: Harvard University Press, 2017.

23.	 De Bow foi nomeado professor de economia política na nova Universidade da Louisiana em 1848 (a ins-
tituição é chamada atualmente de Universidade Tulane). A historiadora Marion Fourcade relata que só 
havia três professores de economia política nos Estados Unidos em 1880. Em 1910, o número aumentara 
para 51. Em 2017, havia quase 13 mil professores de economia no país. Ao longo dos últimos cinquenta 
anos, a parcela da população adulta empregada como professores de economia mais que dobrou, apesar 
de, é claro, permanecer bem pequena.

24.	 O historiador de Stanford George Fredrickson descreveu a obra de Helper como possivelmente “o mais 
importante livro, em termos de impacto político, já publicado nos Estados Unidos”. O livro atingiu 
um grande público depois que o editor do jornal de Nova York, Horace Greeley, bancou uma segunda 
edição, em parte para refutar um discurso de 1858 feito pelo político da Carolina do Sul James Henry 
Hammond, intitulado “Cotton Is King” (O algodão é rei), em que apresentava dados que supostamente 
mostravam a produtividade superior da economia sulista. Na época da Guerra Civil, mais de 200 mil 
exemplares do livro de Helper haviam sido vendidos. A contribuição de De Bow foi paradoxal; ele foi 
um ardente defensor tanto da escravidão quanto da secessão. Veja COOK, Eli. The Pricing of Progress: 
Economic Indicators and the Capitalization of American Life. Cambridge: Harvard University Press, 2017.

25.	 COYLE, Diane. GDP: A Brief but Affectionate History. Princeton: Princeton University Press, 2014, p. 13.
26.	 HARBERGER, Arnold. “Sense and Economics: An Oral History with Arnold Harberger”, entrevistas 

realizadas por Paul Burnett em 2015 e 2016, Centro de História Oral, Biblioteca Bancroft, Universidade 
da Califórnia, Berkeley.
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27.	 Diários de H. R. Haldeman, National Archives, 16 de agosto de 1971. Disponível em: nixonlibrary.gov/
sites/default/files/virtuallibrary/documents/haldeman-diaries/37-hrhd-audiotape-ac12b-19710816-pa.
pdf.

28.	 ROWEN, Hobart. “Juanita Kreps’ Introspective Farewell”. The Washington Post, 3 de novembro de 1979.
29.	 DALES, J. H. Pollution, Property and Prices. Toronto: University of Toronto Press, 1968, p. 100.
30.	 Várias obras recentes influenciaram meu entendimento da relação entre a ascensão do movimento con-

servador na política americana e a ascensão da economia de confiança no mercado, incluindo: BERNS-
TEIN, Michael A. A Perilous Progress: Economists and Public Purpose in Twentieth-Century America. 
Princeton: Princeton University Press, 2001; PHILLIPS-FEIN, Kim. Invisible Hands: The Businessmen’s 
Crusade Against the New Deal. Nova York: Norton, 2010; MCGIRR, Lisa. Suburban Warriors: The Ori-
gins of the New American Right. Princeton: Princeton University Press, 2001; KRUSE, Kevin. One Na-
tion Under God: How Corporate America Invented Christian America. Nova York: Basic Books, 2015; e 
PERLSTEIN, Rick. Before the Storm: Barry Goldwater and the Unmaking of the American Consensus. 
Nova York: Hill and Wang, 2001.

31.	 MCGIRR. Suburban Warriors: The Origins of the New American Right. Princeton: Princeton University 
Press, 2001, p. 7.

32.	 O economista Brad DeLong calcula que o trabalhador típico em 1500 d.C. era cerca de 4,7 vezes mais 
produtivo que o trabalhador típico em 10000 a.C. Esse é um índice de mudança extremamente lento. 
Como ele ressalta, isso significou que o progresso não era visível na duração de uma vida individual. 
Além do mais, antes da Revolução Industrial, o aumento da produtividade em geral se traduzia em po-
pulações maiores, e não em padrões de vida mais altos. Veja DELONG, Brad. Slouching Toward Utopia: 
The Economic History of the Twentieth Century. Nova York: Basic Books, 2018.

33.	 A lógica do artigo de Alchian e Demsetz é um exemplo clássico do gênero pró-mercado. Os autores 
estipularam que trabalhadores e empregadores chegavam a acordos em um mercado aberto, onde cada 
lado estava livre para buscar os próprios termos e onde todos estavam plenamente cientes do leque de 
oportunidades disponíveis. Sobre essa fundação fantástica, eles construíram um argumento elegante: 
os trabalhadores precisavam de um árbitro para determinar o valor de sua mão de obra e evitar que 
se esquivassem do trabalho, então cediam os direitos de propriedade sobre o produto coletivo a esse 
árbitro – a corporação. O artigo, em outras palavras, pressupôs a falta de regulação ao concluir que não 
havia necessidade de regulação. Em 2011, foi apontado como um dos vinte artigos mais importantes já 
publicados na American Economic Review. Veja ALCHIAN, Armen A.; DEMSETZ, Harold. “Production, 
Information Costs and Economic Organization”. American Economic Review 65, no 5, dezembro de 1972.

34.	 “Os grupos de nossa sociedade que têm mais razões para preservar e fortalecer o capitalismo competitivo 
são as minorias que podem mais facilmente se tornar o objeto de desconfiança e hostilidade da maioria: 
os negros, os judeus, os estrangeiros, para mencionar apenas os mais óbvios.” Veja FRIEDMAN, Milton. 
Capitalismo e liberdade. Rio de Janeiro: LTC, Grupo GEN, 2014, p. 28.

35.	 MCGIRR, Suburban Warriors: The Origins of the New American Right. Princeton: Princeton University 
Press, 2001, p. 253.

36.	 Ronald Reagan foi o arauto dessa nova ênfase no individualismo. Rodgers observa que Reagan “gostava 
de dizer que seus adversários políticos viam as pessoas apenas como membros de grupos; seu partido, ao 
contrário, via as pessoas nos Estados Unidos como indivíduos”. Isso ficava bem evidente em sua retórica. 
“Nas próprias celebrações do povo por parte de Reagan, o plural tendia a desaparecer, em prol do singu-
lar.” Era uma ênfase compartilhada por muitos dos maiores retóricos do movimento do livre mercado. 
“Os empreendedores heroicamente independentes de [George] Gilder, os progressistas maximizadores 
da utilidade de [Robert] Lucas, os comerciantes de peixe e coco de [Jude] Wanniski, o pecuarista e agri-
cultor do teorema de Coase maximizando o bem público ao participar de leilões. Imaginar o mercado 
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naquele momento era imaginar uma gama de atores econômicos socialmente distanciados, livres para 
escolher.” Veja RODGERS, Daniel T. The Age of Fracture. Cambridge: Belknap Press, 2003.

37.	 KEARL, J. R. et al. “A Confusion of Economists?”. American Economic Review 69, no 2, 1979.
38.	 SCHLEFER, Jonathan. The Assumptions Economists Make. Cambridge: Harvard University Press, 2012, 

p. 189.
39.	 WILL, George F. “Passing of a Prophet”. The Washington Post, 8 de dezembro de 1991.

Capítulo 1. Mercados para tudo

1.	 “The Intellectual Provocateur”. Time, 19 de dezembro de 1969.
2.	 O livro de Bernard Rostker I Want You! The Evolution of the All-Volunteer Force (Santa Monica: Rand, 

2006) foi especialmente valioso na preparação deste capítulo. A obra inclui um arquivo digital de fontes 
primárias – um verdadeiro serviço de utilidade pública. Os registros das conferências realizadas mais 
ou menos uma vez a cada dez anos desde o final do alistamento obrigatório em 1973 também são um 
recurso valioso. Anderson compartilhou suas lembranças no evento de 2003. Veja “The All-Volunteer 
Force: 30 Years of Service”, 16 de setembro de 2003. Disponível em: c-span.org/video/?178209-1/volun-
teer-force-30-years-service.

3.	 ANDERSON, Martin. “The Making of the All-Volunteer Armed Force”. In FRIEDMAN, Leon; LEVAN-
TROSSER, William (eds.). Cold War Patriot and Statesman: Richard M. Nixon. Westport: Greenwood 
Press, 1993, p. 173.

4.	 FRIEDMAN, Milton; FRIEDMAN, Rose. Two Lucky People. Chicago: University of Chicago Press, 1998, 
p. 220. Friedman defendeu esse mesmo argumento em uma carta a um apoiador em 1968: “A principal 
função desempenhada por pessoas como eu não é convencer ninguém, mas jogar ideias a esmo para 
que, quando as circunstâncias se apresentarem de forma a torná-las particularmente relevantes para os 
problemas atuais, elas estejam disponíveis para serem selecionadas.” Friedman para Zadon, 19 de no-
vembro de 1968, Documentos de Milton Friedman, caixa 214, Arquivos da Hoover Institution, Stanford, 
Califórnia.

5.	 FRIEDMAN, Milton; FRIEDMAN, Rose. Two Lucky People. Chicago: University of Chicago Press, 1998, 
p. 381.

6.	 SHULTZ, George. “We used to say that everyone loved to argue with Milton – when he wasn’t there”, 
apud SIMON, William. A Time for Reflection. Washington, D. C.: Regnery, 2004, p. 73.

7.	 “A Moynihan Report”. The New York Times, 27 de junho de 1971. Moynihan acrescentou a respeito de 
Friedman: “Não que eu concorde com tudo que ele diz, mas digo simplesmente que, em relação a um 
homem que produz ideias as quais você precisa ouvir, não há ninguém igual nesse tempo.”

8.	 A opinião de Solow sobre o trabalho de Friedman é resumida no comentário sarcástico de que tudo 
fazia Friedman pensar em dinheiro. Bem, continuou Solow, tudo o fazia pensar em sexo, mas ele não 
colocava isso nos artigos. SOLOW, Robert M. “Review of A Monetary History”. In: KATZ, Bernard S.; 
ROBBINS, Ronald E. (orgs.). Modern Economic Classics – Evaluations Through Time. Nova York: Gar-
land, 1988, pp. 339-346.

9.	 SUMMERS, Lawrence H. “The Great Liberator”. The New York Times, 19 de novembro de 2006.
10.	 SHLEIFER, Andrei. “The Age of Milton Friedman”. Journal of Economic Literature 47, no 1, 2009, pp. 

123-135.
11.	 FRIEDMAN, Milton; FRIEDMAN, Rose. Two Lucky People. Chicago: University of Chicago Press, 1998, 

p. 29.
12.	 “Tornar-me um economista me pareceu mais relevante para as questões urgentes da época do que me 

tornar um matemático aplicado ou um atuário.” FRIEDMAN, Milton. “Milton Friedman”. In BREIT, 
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William; HIRSCH, Barry T. (orgs.). A vida de sete prêmios Nobel de Economia. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 1988.

13.	 Códigos de vestimentas para calouros eram comuns na década de 1920. Os calouros de Stanford, por 
exemplo, tinham que usar bonés verdes com bótons vermelhos; em Columbia, gravatas e meias pretas; 
na Williams, gravatas azuis. Veja “Princetonian Compares Freshman Rules of Discipline in United States 
Colleges”. Stanford Daily, 29 de abril de 1924.

14.	 FRIEDMAN, Milton; FRIEDMAN, Rose. Two Lucky People. Chicago: University of Chicago Press, 1998, 
p. 58.

15.	 Idem, p. 81.
16.	 Idem, p. 84.
17.	 Milton Friedman nunca cedeu em relação a esse ponto. Ele manteve a opinião de que a retenção em 

folha tinha sido necessária para vencer a guerra. De forma mais ampla, as visões libertárias de Friedman 
nunca assumiram a forma de isolacionismo ou pacifismo. Ele apoiou a invasão americana no Iraque em 
2003, à qual sua mulher se opôs veementemente. E expressou arrependimento pela coautoria, na época 
em que trabalhou no Tesouro, de Taxing to Prevent Inflation (Tributação para evitar inflação), um livro 
que assumia a visão keynesiana da dinâmica inflacionária. “Não é algo de que eu me orgulhe muito”, 
disse ele em uma entrevista em 2000.

18.	 A questão é um trade-off entre volume e potência. O grupo de pesquisa decidiu em favor das armas 
menores de grande volume. Veja LYNCH, Patricia Gates. “Interview with W. Allen Wallis”, 14 de maio 
de 1996, Associação para Estudos Diplomáticos e Treinamento, Projeto de História Oral de Relações 
Exteriores, Biblioteca do Congresso.

19.	 TAYLOR, John B. “Interview with Milton Friedman”. In: SAMUELSON, Paul; BARNETT, William A. 
(orgs.). Inside the Economist’s Mind: Conversations with Eminent Economists. Malden: Blackwell, 2007, 
pp. 133-134.

20.	 O relato mais completo e persuasivo do desenvolvimento intelectual de Friedman é um manuscrito não 
publicado de 2018 de autoria de Edward Nelson, um economista do Federal Reserve, “Milton Friedman 
and Economic Debate in the United States, 1932–1972”, 2018, livros A e B. Disponível em: sites.google.
com/site/edwardnelsonresearch.

21.	 Friedman fez doutorado em Columbia e não em Chicago. Ele passou o segundo ano da pós-graduação 
em Columbia com uma bolsa e voltou para lá para terminar o trabalho. Seu orientador foi Simon Kuz
nets, que ganhou o Prêmio Nobel por seu papel pioneiro no desenvolvimento de métodos estatísticos 
para a mensuração da atividade econômica nacional. Uma versão da tese foi publicada com o título In-
come from Independent Professional Practice (Nova York: National Bureau of Economic Research, 1945). 
A visão de Friedman da profissão médica permaneceu inalterada. Ele disse a um entrevistador em 1969: 
“Sempre me divirto perguntando para as pessoas: ‘Qual você acha que é o sindicato mais poderoso nos 
Estados Unidos?’ E quase nunca me dão a resposta certa, que é a Associação Médica Americana.”

22.	 O economista liberal Paul Krugman, ao reler o livreto mais de cinquenta anos depois, escreveu em admi-
ração a Friedman que “seu estilo de showman combinado com sua capacidade de mobilizar evidências 
fez dele o melhor porta-voz das virtudes do livre mercado desde Adam Smith”. Veja KRUGMAN, Paul. 
“Who Was Milton Friedman?”. New York Review of Books 54, no 2, 15 de fevereiro de 2007.

23.	 A nota acrescentada dizia, em parte, que “significava que, mesmo do ponto de vista de quem colocava a 
igualdade acima da justiça e da liberdade, os controles de aluguéis eram o fim da picada”. Veja FRIED-
MAN, Milton; STIGLER, George J. Roofs or Ceilings? The Current Housing Problem. Irvington-on-Hud-
son: Foundation for Economic Education, 1946, p. 10. Tanto Friedman quanto Stigler achavam que os 
livres mercados eram a melhor reparação para a desigualdade econômica, mas apoiavam algumas for-
mas de intervenção governamental. “Deveríamos tentar tornar as rendas do trabalho mais igualitárias”, 
disse Stigler em um discurso em 1949, “expandindo os sistemas educacionais, melhorando a mobilidade 
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laboral, eliminando os monopólios trabalhistas, fornecendo assistência médica para crianças pobres e 
medidas semelhantes.” Veja STIGLER, George. Five Lectures on Economic Problems. Londres: Longmans, 
Green, 1949. Friedman defendeu por muito tempo a criação de um crédito ou reembolso fiscal para 
famílias de baixa renda.

24.	 JUDT, Tony. Pós-guerra: Uma história da Europa desde 1945. Rio de Janeiro: Objetiva, 2015.
25.	 DOHERTY, Brian. “Best of Both Worlds: An Interview with Milton Friedman”. Reason, junho de 1995.
26.	 FRIEDMAN, Milton. “Neo-Liberalism and Its Prospects”. Farmand, 17 de fevereiro de 1951.
27.	 FRIEDMAN, Milton. Capitalismo e liberdade. Rio de Janeiro: LTC, 2014.
28.	 Friedman escreveu pela primeira vez a Goldwater em 1960 para reclamar do ponto de vista do senador 

sobre a regulação dos fluxos internacionais de capital. Em 1961, Goldwater fez contato com Friedman 
depois de assistir ao professor debater com o senador Joseph Clark, um liberal da Pensilvânia que tirava 
Goldwater do sério. Os dois primeiros se conheceram em 1962, na casa de William J. Baroody Sr., diretor 
do American Enterprise Institute. Para saber mais sobre Goldwater e seu lugar na história americana, 
veja PERLSTEIN, Rick. Before the Storm: Barry Goldwater and the Unmaking of the American Consensus. 
Nova York: Hill and Wang, 2001.

29.	 FRIEDMAN, Milton. “The Goldwater View of Economics”. The New York Times Magazine, 11 de outubro 
de 1964.

30.	 FRIEDMAN, Milton. “Why Not a Voluntary Army?”. New Individualist Review 4 (primavera de 1967), 
pp. 3-9.

31.	 Jefferson apresentou esse argumento em uma carta para James Monroe, repetindo-o em outras cartas. O 
Congresso se recusou a autorizar um alistamento obrigatório durante a Guerra de 1812 e Jefferson achou 
que Washington, D. C. tinha sido ocupada e destruída como consequência disso. Veja The Writings of 
Thomas Jefferson. Washington, D. C.: Thomas Jefferson Memorial Association of the United States, 1905, 
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9.	 Edwin G. Nourse, o primeiro presidente do Conselho de Consultores Econômicos (CCE), foi um eco-
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criando a Agência de Economia Agrícola em 1921. O segundo presidente do CCE, Leon Keyserling, era 
um advogado que tinha feito pós-graduação em economia. Todos os presidentes subsequentes tinham 
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17.	 O contador dos Beatles na década de 1960 deixou para a posteridade os esforços bem-sucedidos em 

evitar a tributação, descrevendo os membros do grupo como “garotos desmazelados que não queriam 
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